PARECER Nº 2819, DE 2005,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 349, DE 2004.

De autoria do Deputado Adilson Barroso, o projeto em epígrafe objetiva criar o ICPEA-USP – Instituto de Ciência Política, Estratégica e Artes, da Universidade de São Paulo, em Ribeirão Preto.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, de regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, cabe-nos destacar a nobre iniciativa do autor, que visa aumentar em 31% o numero de vagas no Campos da USP em Ribeirão Preto.

Desta forma destacar que o presente Projeto visa autorizar o Poder Executivo a iniciar uma ação concentrada entre o Governo Estadual que criará as condições para a construção e implantação do Instituto de Ciências e Política e o Governo Federal, que poderá transferir o Sistema de Ciências e Tecnologia do Exército Brasileiro para Ribeirão Preto.

O conjunto da proposta é relativamente barato para a USP e o Governo do Estado de São Paulo, que praticamente funcionarão como agentes catalisadores de investimento muito maior a ser realizado pela União. Este investimento se torna cada vez mais imperativo para o País, pois com eles as Forças Armadas completarão a estratégia de transferência das suas unidades de Engenharia, Ciências e Tecnologia para o Estado de São Paulo.

Nessa perspectiva, não podemos afirmar que o Projeto em epígrafe incide em inconstitucionalidade. Assim sendo somos favorável a aprovação do Projeto de lei nº 349, de 2004.
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